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1. RELATÓRIO 

Trata-se de defesa administrativa apresentada por ESTACIONAMENTO ROTATIVO 
CACHOEIRO DIGITAL SPE LTDA., por meio do Ofí cio nº 104/2026, em face do Auto de 
Infração nº 03/2026, lavrado em raza o da constataça o de quantitativo de monitores de 
atendimento inferior ao estabelecido na Cla usula IV, subcla usula 4.2, do 1º Termo Aditivo ao 
Contrato de Concessa o nº 268/2019. 

A fiscalizaça o decorreu do acompanhamento contí nuo realizado pela Diretoria de Regulaça o 
III – DT III no a mbito do Processo nº 65086/2025, por meio do Sistema Cachoeiro Digital e 
das respectivas planilhas de controle, nas quais foram registrados os quantitativos de vagas 
em operaça o e de monitores de atendimento disponibilizados pela Concessiona ria. 

Em 26 de janeiro de 2026, foi expedido o Termo de Notificação nº 01/2026, no qual se 
registrou que a Concessiona ria permanecia operando com quantitativo de monitores inferior 
ao pactuado, indicando-se como obrigaça o infringida a Cla usula IV, subcla usula 4.2, do 1º 
Termo Aditivo ao Contrato de Concessa o nº 268/2019 e concedendo-se prazo de 5 (cinco) 
dias para manifestaça o. 

Posteriormente, diante da permane ncia da irregularidade e da ause ncia de manifestaça o da 
Concessiona ria ao Termo de Notificaça o, foi lavrado, em 10 de fevereiro de 2026, o Auto de 
Infração nº 03/2026, com reconhecimento de reincide ncia e aplicaça o de multa no valor de 
R$ 12.972,46 (doze mil, novecentos e setenta e dois reais e quarenta e seis centavos). 

A Concessiona ria apresentou defesa administrativa em 11 de junho de 2026, sustentando, em 
sí ntese: nulidade do Auto pela ause ncia de Termo de Notificaça o; deficie ncia de motivaça o e 
de tipificaça o da conduta; inadequaça o da penalidade de multa; esforços contí nuos para 
contrataça o de monitores; inexiste ncia de prejuí zo concreto a  prestaça o do serviço; 
irregularidade do valor da multa; e inexiste ncia dos pressupostos necessa rios ao 
reconhecimento da reincide ncia. 

Subsidiariamente, requer a conversa o da penalidade em adverte ncia ou, ainda, o afastamento 
do agravamento decorrente da reincide ncia e o reca lculo da multa. 

A DT III apresentou manifestaça o te cnica pela manutença o da autuaça o, sustentando que o 
descumprimento da obrigaça o contratual permaneceu caracterizado e que a Concessiona ria 
ja  havia sido anteriormente autuada pelo mesmo fato. 
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Durante a ana lise jurí dica, esta Coordenadoria determinou a complementaça o da instruça o 
processual, especificamente para que fossem juntados documento comprobato rio da efetiva 
cie ncia da Concessiona ria acerca do TN nº 01/2026 e co pia do Auto de Infraça o nº 02/2025, 
indicado pela a rea te cnica como antecedente para fins de reincide ncia. 

Em atendimento a  dilige ncia, a DT III juntou o registro eletro nico de envio e visualizaça o do 
TN nº 01/2026, bem como co pia do Auto de Infração nº 02/2025, permitindo o exame 
conclusivo das questo es suscitadas. 

E  o relato rio. Passo a  ana lise. 

2. DA COMPETÊNCIA E DA ADMISSIBILIDADE DA DEFESA 

A Lei Municipal nº 7.863/2020 atribui a  AGERSA compete ncia plena para fiscalizar os serviços 
pu blicos delegados, inclusive para notificar, autuar e aplicar as penalidades cabí veis. O art. 24, 
§ 2º, da referida Lei estabelece que, dos atos praticados pela fiscalizaça o, inclusive imposiço es 
de penalidades, cabe apreciaça o em primeira insta ncia pela Procuradoria e, em segunda 
insta ncia, pelo Presidente da Age ncia Reguladora, com efeito suspensivo. 

Especificamente em relaça o ao estacionamento rotativo, a Portaria AGERSA nº 026/2022 
estabelece, em seu art. 21, que a defesa apresentada em face de Auto de Infraça o sera  
submetida a  apreciaça o jurí dica, podendo a insta ncia competente ratificar ou retificar as 
penalidades aplicadas, bem como julgar insubsistente o Auto de Infração, conforme o 
caso. 

Considerando a vaca ncia do cargo de Procurador Auta rquico e as atribuiço es de 
assessoramento e consultoria jurí dica atualmente desempenhadas pela Coordenadoria 
Jurí dica da AGERSA, compete a esta unidade apreciar a defesa administrativa em primeira 
insta ncia. 

Quanto a  admissibilidade, a pro pria manifestaça o te cnica reconheceu a tempestividade da 
defesa, considerando que a cie ncia efetiva do Auto ocorreu somente apo s seu reenvio a  
Concessiona ria. A defesa foi apresentada em 11/06/2026 e atende aos requisitos necessa rios 
ao seu conhecimento.  

Presentes, portanto, os pressupostos de admissibilidade, CONHEÇO DA DEFESA 
ADMINISTRATIVA, passando a  apreciaça o de seus fundamentos. 

3. DA PRELIMINAR DE NULIDADE POR ALEGADA AUSÊNCIA DE TERMO DE NOTIFICAÇÃO 

A Concessiona ria sustenta que o Auto de Infraça o nº 03/2026 seria nulo por na o ter sido 
precedido ou instruí do com Termo de Notificaça o, em afronta aos arts. 14 e 18 da Portaria 
AGERSA nº 026/2022. 

A alegaça o na o procede. 

A complementaça o da instruça o demonstrou que o Termo de Notificação nº 01/2026 
efetivamente foi emitido em 26 de janeiro de 2026, anteriormente a  lavratura do Auto de 
Infraça o, contendo a descriça o da irregularidade fiscalizada, a indicaça o da obrigaça o 
contratual infringida e o prazo de 5 (cinco) dias para manifestaça o. 

Tambe m foi juntada comprovaça o siste mica de que a Concessiona ria visualizou o Termo de 
Notificação em 26/01/2026, ficando demonstrada sua efetiva cie ncia acerca da fiscalizaça o 
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e dos fatos que posteriormente fundamentaram a autuaça o.  

O fato de o TN na o ter sido inicialmente reproduzido juntamente com a defesa administrativa 
na o significa inexiste ncia do ato. Trata-se de documento preexistente, regularmente 
produzido no Processo nº 65086/2025, que constituiu a base da fiscalizaça o e cuja juntada 
posterior a estes autos apenas completou documentalmente a instruça o submetida a 
julgamento. 

Registra-se que o TN concedeu expressamente oportunidade para manifestaça o da 
Concessiona ria, na o havendo registro de resposta apresentada no prazo regulamentar. 

Embora o documento pudesse apresentar maior detalhamento quanto a  provide ncia corretiva 
esperada, tal circunsta ncia, no caso concreto, na o possui aptida o para invalidar o 
procedimento. 

Isso porque a obrigaça o objeto da fiscalizaça o na o foi criada pelo Termo de Notificaça o. Trata-
se de obrigaça o contratual preexistente, objetiva, quantitativamente determinada e de 
cumprimento permanente, decorrente diretamente da Cla usula IV, subcla usula 4.2, do 1º 
Termo Aditivo ao Contrato de Concessa o nº 268/2019. 

Ale m disso, a Concessiona ria ja  havia sido anteriormente fiscalizada e autuada pelo 
descumprimento da mesma obrigaça o, circunsta ncia que afasta qualquer du vida razoa vel 
acerca da conduta que lhe era exigida. 

Na o se verifica, portanto, prejuí zo ao contradito rio ou a  ampla defesa capaz de justificar a 
nulidade pretendida. 

REJEITA-SE, assim, a preliminar de nulidade fundada na alegada ausência de Termo de 
Notificação. 

4. DA MOTIVAÇÃO DO AUTO E DA ADEQUAÇÃO DO ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

RA defesa sustenta, ainda, que o Auto de Infraça o na o teria descrito suficientemente a conduta 
nem indicado adequadamente o tipo infracional aplica vel. 

De fato, o Auto de Infraça o nº 03/2026 consignou como fato constitutivo da infraça o a 
constataça o, em acompanhamento dia rio, de quantitativo de monitores inferior ao pactuado, 
mencionando a reincide ncia prevista no art. 11 da Portaria nº 026/2022 e indicando, no 
campo pro prio, a Cláusula IV, subcláusula 4.2, do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 
268/2019.  

A descriça o poderia, efetivamente, ter indicado de maneira mais completa o perí odo de 
apuraça o e o dispositivo regulamentar sancionato rio incidente. Tal deficie ncia, entretanto, 
na o conduz automaticamente a  insubsiste ncia do Auto. 

Os fatos imputados permaneceram os mesmos durante toda a instruça o: prestação do 
serviço com quantitativo de monitores inferior ao contratualmente exigido. As planilhas 
e registros que subsidiaram a fiscalizaça o constam do Processo nº 65086/2025, e a pro pria 
defesa demonstra compreensa o integral da imputaça o, chegando a apresentar extensa 
documentaça o destinada justamente a justificar a dificuldade de recomposiça o do quadro de 
monitores. 

Na o houve, portanto, alteraça o posterior dos fatos ou inclusa o de conduta diversa. 
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Quanto ao enquadramento jurí dico, deve-se observar que o art. 11 da Portaria nº 026/2022 
não constitui tipo infracional autônomo, mas regra de agravamento da multa na hipo tese 
de reincide ncia. 

A conduta materialmente constatada encontra adequaça o no art. 8º, inciso XXI, da Portaria 
AGERSA nº 026/2022, que considera infraça o sujeita a  multa o na o acatamento das regras e 
recomendaço es estabelecidas para a operaça o do estacionamento rotativo pu blico pago. 

A regra operacional descumprida, no caso concreto, encontra-se precisamente 
individualizada na Cláusula IV, subcláusula 4.2, do 1º Termo Aditivo ao Contrato de 
Concessão nº 268/2019, que estabelece o quantitativo mí nimo de monitores a ser mantido 
pela Concessiona ria. 

Esse mesmo enquadramento regulamentar foi utilizado no antecedente sancionato rio relativo 
ao mesmo descumprimento, representado pelo Auto de Infraça o nº 02/2025.  

A adequaça o ora realizada não modifica os fatos imputados nem cria nova infração, 
limitando-se a explicitar o correto fundamento regulamentar da penalidade incidente sobre 
conduta que permaneceu perfeitamente individualizada desde a fiscalizaça o origina ria. 

Tal atuaça o encontra respaldo no pro prio art. 21 da Portaria nº 026/2022, que expressamente 
autoriza a insta ncia julgadora a ratificar ou retificar as penalidades, na o estando sua 
atuaça o limitada a s alternativas de simples manutença o integral ou cancelamento do Auto. 

Na o ha , igualmente, prejuí zo ao contradito rio, pois a pro pria Concessiona ria discutiu 
expressamente em sua defesa a tipificaça o da conduta, a natureza da penalidade aplica vel e 
os dispositivos da Portaria nº 026/2022 que entendia pertinentes. 

Ressalva-se, ainda, que a defesa incorre em equí voco ao afirmar que a hipo tese relacionada a  
insuficie ncia de pessoal estaria prevista no art. 7º, inciso XII, da Portaria nº 026/2022 e sujeita 
exclusivamente a  adverte ncia. 

Na redaça o oficial da Portaria, o dispositivo que trata da ause ncia de pessoal necessa rio a  
operaça o e manutença o do estacionamento rotativo, inclusive para atendimento comercial 
aos usua rios, esta  inserido no art. 8º, cujo caput expressamente qualifica as condutas nele 
previstas como infrações sujeitas à penalidade de multa.  

Na o ha , portanto, fundamento para a pretendida conversa o automa tica da penalidade em 
adverte ncia. 

5. DO MÉRITO – DO DESCUMPRIMENTO DO QUANTITATIVO CONTRATUAL DE 
MONITORES 

No me rito, a materialidade da irregularidade encontra-se suficientemente demonstrada. 

A Cla usula IV, subcla usula 4.2, do 1º Termo Aditivo estabelece a manutença o de 1 (um) 
monitor para cada 215 (duzentas e quinze) vagas. 

Os registros de fiscalizaça o referentes ao me s de janeiro de 2026 demonstram que a 
Concessiona ria operava aproximadamente 1.887 vagas, ao passo que a me dia mensal 
registrada foi de apenas 4,92 monitores de atendimento, quantitativo substancialmente 
inferior ao para metro contratualmente exigido.  
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A situaça o na o se mostrou pontual. Os registros posteriores indicam que a insuficie ncia do 
quadro continuou sendo verificada nos meses seguintes, inclusive com me dias de 6,27 
monitores em fevereiro, 6,04 em março, 7,17 em abril e 4,76 em maio de 2026.  

A Concessiona ria na o nega propriamente o quantitativo inferior. Sustenta que teria 
promovido esforços contí nuos de recrutamento e seleça o e que as dificuldades decorreriam 
da escassez de ma o de obra disponí vel no mercado. 

Os documentos juntados demonstram, de fato, a realizaça o de aço es destinadas a  contrataça o 
e reposiça o de empregados. 

Todavia, a demonstraça o de dilige ncias de recrutamento não equivale ao cumprimento da 
obrigação contratual, tampouco comprova situaça o de impossibilidade objetiva capaz de 
afastar a responsabilidade decorrente do inadimplemento. 

A necessidade de contrataça o, reposiça o e manutença o do quadro de pessoal integra os riscos 
ordina rios da atividade empresarial assumida pela Concessiona ria. Para que circunsta ncias 
dessa natureza fossem aptas a afastar o descumprimento contratual, seria necessa ria 
demonstraça o concreta de evento excepcional, inevita vel e estranho a  esfera normal de gesta o 
da empresa, o que na o se verifica nos autos. 

Os esforços de recrutamento podem ser considerados enquanto circunsta ncia contextual da 
execuça o contratual, mas na o descaracterizam a materialidade objetiva do descumprimento 
constatado. 

Tambe m na o prospera a alegaça o de ause ncia de prejuí zo efetivo aos usua rios. A obrigaça o 
relativa ao quantitativo mí nimo de monitores foi estabelecida contratualmente como 
para metro da pro pria prestaça o do serviço, na o estando sua exigibilidade condicionada a  
comprovaça o individualizada de reclamaça o, dano financeiro ou ocorre ncia concreta 
suportada por determinado usua rio. 

A infraça o resulta do descumprimento da obrigaça o contratualmente estabelecida. 

Dessa forma, resta comprovada a materialidade da infração relativa ao quantitativo 
insuficiente de monitores de atendimento 

6. DA REINCIDÊNCIA E DA RETIFICAÇÃO DO VALOR DA PENALIDADE 

A defesa contesta, ainda, o agravamento por reincide ncia, afirmando inexistir autuaça o 
anterior relacionada ao mesmo descumprimento. 

A complementaça o da instruça o afastou essa alegaça o. 

Foi juntada co pia do Auto de Infração nº 02/2025, lavrado em 01 de setembro de 2025, no 
a mbito do Processo nº 68314/2025, no qual a Concessiona ria foi autuada precisamente em 
raza o de operar com quantitativo de monitores inferior ao exigido pelo Contrato nº 268/2019 
e pelo respectivo 1º Termo Aditivo.  

O antecedente, portanto, refere-se a  mesma obrigação contratual e foi lavrado dentro do 
perí odo de 12 (doze) meses anterior ao Auto de Infraça o nº 03/2026. 

O art. 11 da Portaria AGERSA nº 026/2022 dispo e: 

Art. 11 – Ocorrendo a reincidência, dentro do período de 12 (doze) meses 
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subsequentes à lavratura do Auto de Infração, os valores de multa serão 
acrescidos de 50% (cinquenta por cento), em relação à multa anterior. (grifo 
nosso) 

A regulamentaça o adotou expressamente como marco temporal a lavratura do Auto de 
Infração anterior, na o estabelecendo, para incide ncia da regra, requisito adicional de 
definitividade administrativa da penalidade antecedente.  

Dessa forma, mostra-se caracterizada a reincide ncia prevista no art. 11 da Portaria nº 
026/2022. 

Entretanto, raza o assiste parcialmente a  defesa quanto ao valor da penalidade aplicada. 

O Auto de Infraça o nº 02/2025, utilizado como antecedente especí fico, fixou multa de R$ 
1.070,39 (mil e setenta reais e trinta e nove centavos).  

Por sua vez, o Auto de Infraça o nº 03/2026 estabeleceu multa de R$ 12.972,46, sem que a 
instruça o origina ria apresentasse memo ria de ca lculo capaz de demonstrar a correlaça o desse 
montante com a penalidade anterior. 

A pro pria manifestaça o te cnica sustenta que o valor teria resultado da aplicaça o do acre scimo 
de 50% sobre a penalidade pretérita. Contudo, o montante lançado no Auto na o 
corresponde matematicamente ao crite rio previsto no art. 11 da Portaria. 

Aplicando-se diretamente o comando regulamentar a  multa antecedente: 

R$ 1.070,39 + 50% = R$ 1.605,585, que, apo s arredondamento moneta rio, 
corresponde a R$ 1.605,59 (mil, seiscentos e cinco reais e cinquenta e nove 
centavos). 

Verifica-se, portanto, inadequaça o na quantificação da penalidade, circunsta ncia que na o 
compromete a existe ncia da infraça o nem a caracterizaça o da reincide ncia, mas exige a 
correça o do valor aplicado. 

A soluça o juridicamente adequada na o consiste na anulaça o integral do Auto, mas em sua 
retificação, preservando-se os elementos regularmente constituí dos e adequando-se a 
conseque ncia sancionato ria ao para metro expressamente previsto na Portaria nº 026/2022. 

O art. 21 da pro pria Portaria atribui a  insta ncia julgadora compete ncia para ratificar ou 
retificar as penalidades, justamente permitindo que o julgamento administrativo promova 
a conformaça o do ato sancionato rio quando constatada inadequaça o suscetí vel de correça o. 

Assim, acolhe-se parcialmente a defesa exclusivamente quanto ao valor da multa, que 
devera  ser retificado de R$ 12.972,46 para R$ 1.605,59, permanecendo hí gidos a 
constataça o da infraça o, o enquadramento jurí dico da conduta e o reconhecimento da 
reincide ncia. 

7. DO EFEITO SUSPENSIVO 

O art. 20, para grafo u nico, da Portaria AGERSA nº 026/2022 estabelece expressamente que a 
defesa possui efeito suspensivo na parte em que impugnar o Auto de Infraça o.  

Art. 20 - Dentro do prazo estipulado na alí nea “e”, do artigo 

anterior, a autuada apresentara  defesa, sob pena de revelia. 
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Parágrafo único - A defesa terá efeito suspensivo na parte em que impugnar o AI, 
observada a excepcionalidade contida no para grafo u nico, do art. 19 desta Portaria. 
(grifo nosso) 

A Lei Municipal nº 7.863/2020, por sua vez, determina em seu art. 24, § 2º, que dos atos 
praticados pela fiscalizaça o, inclusive das imposiço es de penalidades, cabe apreciaça o em 
primeira insta ncia pela Procuradoria e em segunda insta ncia pelo Presidente da Age ncia 
Reguladora, igualmente com efeito suspensivo.  

Art. 24. Na compete ncia de fiscalizaça o plena dos serviços pu blicos delegados do 

municí pio (sic) de Cachoeiro de Itapemirim fica a  AGERSA com poderes para notificar, 

autuar (sic) e aplicar outras penalidades cabí veis (sic). 

(...) 

§ 2º Dos atos praticados pela fiscalização, inclusive imposições de penalidades, 

caberá recurso em primeira instância à Procuradoria, em segunda instância, ao 

Presidente da Agência Reguladora, com efeito suspensivo, como u ltima insta ncia 

administrativa. (grifo nosso) 

A Portaria nº 026/2022 preve , ainda, em seu art. 23, a possibilidade de recurso contra a decisa o 
proferida acerca da defesa, remetendo expressamente a  sistema tica do art. 63 da Lei Municipal nº 
7.131/2014.  

Assim, permanece suspensa qualquer exigibilidade decorrente do Auto de Infraça o nº 05/2026 
ate  que esta decisa o se torne definitiva na esfera administrativa. 

Para fins de previsibilidade procedimental e em consona ncia com a sistema tica adotada pela 
AGERSA, fica assegurado o prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da cie ncia desta decisa o, para 
eventual recurso a  Diretoria-Preside ncia da AGERSA. 

8. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, CONHEÇO DA DEFESA ADMINISTRATIVA apresentada pela ESTACIONAMENTO 
ROTATIVO CACHOEIRO DIGITAL SPE LTDA., autuada no Processo nº 43168/2026, em face do 
Auto de Infração nº 03/2026, e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, exclusivamente quanto a  
quantificaça o da penalidade aplicada. 

REJEITO a preliminar de nulidade fundada na alegada ause ncia de Termo de Notificaça o, uma vez 
que restou comprovada a pre via emissa o do TN nº 01/2026 e a efetiva cie ncia da Concessiona ria 
acerca de seu conteu do em 26/01/2026, anteriormente a  lavratura do Auto de Infraça o. 

No me rito, MANTENHO A CONFIGURAÇÃO DA INFRAÇÃO, diante da comprovada prestaça o do 
serviço com quantitativo de monitores inferior ao estabelecido na Cláusula IV, subcláusula 4.2, 
do 1º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão nº 268/2019, bem como MANTENHO O 
RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA, considerando a existe ncia do Auto de Infraça o nº 
02/2025, lavrado em 01/09/2025 pelo descumprimento da mesma obrigaça o contratual. 

Fica igualmente afastado o pedido de conversa o da sança o em adverte ncia, considerando que a 
conduta possui enquadramento no regime de infraço es sujeitas a  multa previsto no art. 8º da 
Portaria AGERSA nº 026/2022. 

Contudo, constatada a ause ncia de corresponde ncia entre o valor originalmente lançado e o 
crite rio de agravamento estabelecido pelo art. 11 da Portaria nº 026/2022, RETIFICO A 
PENALIDADE PECUNIÁRIA, com fundamento no art. 21 da mesma Portaria, reduzindo-a de R$ 
12.972,46 (doze mil, novecentos e setenta e dois reais e quarenta e seis centavos) para R$ 
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1.605,59 (mil, seiscentos e cinco reais e cinquenta e nove centavos), correspondente ao valor 
da multa anterior de R$ 1.070,39 acrescido de 50% em raza o da reincide ncia. 

A presente retificaça o não importa cancelamento ou declaração de insubsistência do Auto de 
Infração nº 03/2026, que permanece va lido quanto a  materialidade da conduta, ao 
descumprimento contratual e a  reincide ncia, alterando-se exclusivamente o valor da sança o 
pecunia ria para adequa -lo ao para metro regulamentar aplica vel. 

Mante m-se o efeito suspensivo da penalidade ate  que esta decisa o se torne definitiva na esfera 
administrativa ou ate  o encerramento do prazo recursal sem manifestaça o da interessada. 

Publique-se a presente decisão na forma do art. 21, § 1º, da Portaria AGERSA nº 026/2022. 

Notifique-se a interessada, assegurando-lhe o prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da cie ncia 
desta decisa o, para eventual interposiça o de recurso a  Diretoria-Preside ncia da AGERSA. 

Apo s, na o havendo recurso, certifique-se o encerramento do prazo e encaminhem-se os autos à 
Diretoria de Regulação III – DT III, para cie ncia, retificaça o dos registros relativos ao Auto de 
Infraça o nº 03/2026 e adoça o das provide ncias administrativas pertinentes a  cobrança da 
penalidade no valor ora fixado 

 
Cachoeiro de Itapemirim, data da assinatura eletro nica. 
 
Gabriela do Carmo Almeida Pazini 
Coordenadora Jurí dico 
Portaria n. 030/2026 
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